
43APÊNDICE N.º 48 — II SÉRIE — N.º 102 — 26 de Maio de 2006

de Carlos Rosa de Oliveira e Silva e de Mariana de Jesus Fidalgo
da Silva,  natural  de Portugal, Lisboa,  São Sebastião  da Pedreira,
Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  9  de  Julho
de 1954,  divorciado,  titular  do bilhete  de  identidade n.º 4892508,
com domicílio na Rua do Porto Santo, 5, 2.º, esquerdo, Sassoeiros,
Carcavelos,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,  de 19 de Novembro,  praticado
em 24 de Março de  2004,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
3 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

4 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 6610/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Elisa  Marques,  juíza  de  direito  da  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular), n.º 1337/00.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido  José  António  de  Jesus  Geraldes,  filho  de  João
Alberto Geraldes  e  de Alice de  Jesus Alves,  natural  do Barreiro,
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Junho de
1958,  solteiro,  titular  da  identificação  fiscal  n.º 174661495  e  do
bilhete  de  identidade  n.º 7699015,  com  domicílio  no  Bairro  Ca-
louste Gulbenkian,12, cave, direita, Alcoitão, Estoril, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 31 de
Agosto de 1999, por despacho de 15 de Fevereiro de 2006, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  notificação  do  arguido.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 6611/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Elisa  Marques,  juíza  de  direito  da  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 101/03.3TLLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Divaldo Pegado Jesus,  filho de Jorge Jesus e de
Josefa Silveira Pegado, natural de Angola, de nacionalidade ango-
lana, nascido em 18 de Março de 1972, casado,  titular da autori-
zação  de  residência  n.º 0364011,  com domicílio  na Rua Arco  do
Carvalhão, 86, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido  pelo  artigo  143.º  do  Código  Penal,  praticado  em  13  de
Setembro de 1998, por despacho de 9 de Fevereiro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  notificação  do  arguido.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 6612/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Elisa  Marques,  juíza  de  direito  da  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1915/95.1 SVLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Vítor Manuel Teixeira Pereira, filho de Filipe José
da Costa Pereira e de Maria do Céu da Conceição Teixeira Perei-
ra, natural de Portimão, nascido em 17 de Junho de 1967, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9732118, com domicílio na Rua
Luís de Camões, AAP, 1.º, esquerdo, Ponte da Bica, 2675 Caneças,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
14  de  Novembro  de  1995,  por  despacho  de  6  de  Abril  de  2006,

proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter
apresentado.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 6613/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 1810/96.7PKLSB, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido  Carlos  Jorge  Lopes  Martins,  filho  de  Fernando
Lopes Martins e de Maria José Lopes Augusto Martins, natural de
Lisboa, Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
8  de  Dezembro  de  1952,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identi-
dade n.º 5344475,  com domicílio  na Rua Manuel  Joaquim Gama
Machado, 2, rés-do-chão, direito, 2750-422 Cascais, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, pra-
ticado  em  25  de  Outubro  de  1996,  por  despacho  de  19  de  Abril
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado.

20  de Abril  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 6614/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Elisa  Marques,  juíza  de  direito  da  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º 267/03.2PJLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Rui  Nuno  Ribeiro  Namora,  filho  de  Fernando
Manuel Lourenço Namora e de Maria Liliana Martins Ribeiro Na-
mora,  natural  de  Lisboa,  São  Sebastião  da  Pedreira,  Lisboa,  de
nacionalidade portuguesa,  nascido  em 6 de  Janeiro  de 1972,  sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 09763345, com domicílio
na Rua Campo Mártires da Pátria, 100, 4.º, direito, 1150-227 Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 27 de Abril de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 18 de Abril de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20  de Abril  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Maria Elisa Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, Júlio Pacheco.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6615/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 15289/03.5TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Marieta Sequeira Santos, filha de Joaquim Inácio
dos Santos e de Graciete Encarnação Sequeira, natural de Santiago
do Cacém, de nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Outu-
bro de 1967, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 7613119,
com  domicílio  na  Casa  Jodili,  7,  Vila  Nova  de  Milfontes,  7600
Odemira,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  três  crimes  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados
em  9  de  Setembro  de  2003,  14  de  Novembro  de  2003  e  24  de
Novembro de 2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 28 de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
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tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º,  n.º 3,  do  refe-
rido diploma  legal.

29  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6616/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 14185/01.5TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Wiliam Borges Novais, natural de Brasil, de na-
cionalidade brasileira, nascido em 26 de Dezembro de 1973, casa-
do,  com domicílio  em Vale Guarda,  38, Vila Franca do Rosário,
2640 Mafra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,  de 19 de Novembro,  praticado
em 2 de  Junho de 2001,  por  despacho de 28 de Março de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por despenalização.

29  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6617/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 1918/04.7TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Laverne Sanders, natural de Reino Unido, de na-
cionalidade britânica, nascido em 15 de Janeiro de 1952, titular da
autorização de residência n.º 41823 e do passaporte n.º 029749599,
com domicílio na Rua Vale Rabelho, Lote 1, Guia, 8200 Albufeira,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 14 de
Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

30  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6618/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  da  Conceição  Oliveira,  juíza  de  direito  do  4.º  Juízo  Criminal
do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo
comum (tribunal singular), n.º 11723/03.2TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Taciano José Pinto Parente, filho de João
Manuel da Piedade Rodrigues Parente e de Maria de Fátima Pinto
Parente, natural de Santarém, Marvila, Santarém, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 15 de Novembro de 1979, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11814984, com domicílio em Casal do
Pinto, Jardim de Cima, São Salvador, Santarém, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de Maio de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz,  em 24 de Março de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido

em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

31  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6619/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 10492/04.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido António  José Catarino Rodrigues,  filho  de  José
Rodrigues e de lida Lopes Catarino, natural de Oleiros, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascido  em  27  de  Outubro  de  1963,  divor-
ciado,  titular do bilhete de  identidade n.º 06616324, com domicí-
lio na Rua Infante D. Luís, 101, rés-do-chão, São Vicente, Abrantes,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novembro,  praticado  em 28 de
Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

31  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Ana Paula A. A.
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 6620/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 12389/04.8TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Sandra Helena Veras Ribeiro, filha de Raimundo
Nonato Ribeiro e de Cicera Veras de Azevedo, natural de Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascida em 26 de Junho de 1974, titular
da identificação fiscal n.º 248350374 e do passaporte n.º Co273658,
com domicílio na Rua 1.º Barão da Fonte Bela, 3, Pico da Pedra,
9600 Ribeira Grande, por se encontrar acusado da prática de  três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro, praticados em 18 de Setembro de 2004 foi o mesmo declara-
do contumaz, em 29 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6621/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 1119/97.9TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  a  arguida  Maria  Mafalda  Almeida  Lopes  Garcia,  filha  de
António Lopes Garcia e de Maria Esmeralda Pinheiro de Almeida




